PARECER Nº 1097, DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 868, DE 2011
De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatório que pelo menos 5% do total de banheiros em locais de hospedagem, existentes ou a construir, sejam acessíveis, cumprindo as especificações da Norma Brasileira NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para atendimento das pessoas com dificuldade de locomoção.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa parlamentar ora analisada tem por escopo promover a integração das pessoas portadoras de deficiência, determinando que os estabelecimentos hoteleiros tenham pelo menos 5% de banheiros acessíveis a portadores de deficiência.

Sob esse prisma, a medida vem ao encontro dos objetivos fundamentais de nossa República de construir uma sociedade livre, justa e solidária e de promover o bem de todos.

Nesse sentido, o projeto apresentado é meio eficaz no intuito de garantir a integração das pessoas portadoras de deficiência na sociedade.

Ponderamos, todavia, que esta Assembleia recentemente aprovou a Lei nº 12.907/08, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.

De fato, está em desenvolvimento o projeto de simplificação da Legislação Paulista, com a consolidação das leis estaduais, promovido pela Mesa Diretora desta Casa, por meio de sua Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Procuradoria e Departamento de Documentação e Informação.

Dessa forma, no intuito de aprimorar o texto ora analisado, inserindo-o dentro da iniciativa de simplificação da Legislação Paulista, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 868, de 2011, a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, para tornar obrigatório que pelo menos 5% do total de banheiros em locais de hospedagem, existentes ou a construir, sejam acessíveis, cumprindo as especificações da Norma Brasileira NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT para atendimento das pessoas com dificuldade de locomoção, e dá outras providências.

Artigo 1º. A Lei 12.907, 15 de abril de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – Acresça-se ao artigo 14 o seguinte inciso:

‘Artigo 14. ..............................................

VII – locais de hospedagem: os estabelecimentos de hospedagem com mais de 20 (vinte) dormitórios, entre os quais hotéis, motéis, pousadas e similares. (NR)’

II – Acresça-se o artigo 25-A, com a redação que se segue:

‘Artigo 25-A. Nos locais de hospedagem é obrigatório que pelo menos 5% (cinco por cento) do total de banheiros, existentes ou a construir, sejam acessíveis, cumprindo as especificações da Norma Brasileira NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, para atendimento às pessoas com dificuldade de locomoção. 

§ 1º. Os banheiros acessíveis das hospedagens deverão receber a instalação de alarme de emergência por meio do qual a pessoa portadora de deficiência seja capaz de solicitar auxílio em caso de eventos acidentais, nas mesmas configurações descritas na NBR 9050, devendo ser situado ao lado da bacia e do boxe do chuveiro, a uma altura de 400mm (quatrocentos milímetros) do piso acabado, para acionamento em caso de queda, devendo conter expressa mensagem: “ACIONAR O ALARME EM CASO DE QUEDA OU EMERGÊNCIA”.

§ 2º. Os locais de hospedagem deverão obrigatoriamente deixar mensagem em seu balcão de atendimento, dando conhecimento aos hóspedes da quantidade de quartos que possuem banheiros acessíveis para o atendimento às pessoas com dificuldade de locomoção.

§ 3º. Além da mensagem ostensiva no balcão de atendimento, os locais de hospedagem que mantiverem página na rede de internet (site), deverão igualmente, em página principal, informar ao usuário sobre a quantidade de quartos que possuem banheiros acessíveis para atendimento às pessoas com dificuldade de locomoção.

§ 4º. É vedada a cobrança de valor suplementar para o uso dos quartos com banheiros acessíveis de que trata a presente lei.

§ 5º. O descumprimento deste artigo sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I - multa de 3.000 (três mil) a 6000 (seis mil) UFESP’s – Unidades Fiscais do Estado de São Paulo ou índice que o venha substituir, mensais, até a comprovação da adequação à presente lei;

II - suspensão da Licença de Funcionamento;

III - cancelamento da Licença de Funcionamento. (NR)’

Artigo 2º. Os locais de hospedagem terão 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta lei para promover as reformas necessárias ao atendimento integral das disposições contidas no art. 25-A, acrescentado na Lei 12.907, de 15 de abril de 2008.

Artigo 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua publicação.

Artigo 4º. As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º. Esta lei entra em vigor na data da publicação.” 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 868, de 2011, na forma do substitutivo supra.
a) Carlos Bezerra Jr. – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em 5-3-2013.

a) Adriano Diogo – Presidente

Adriano Diogo – Antonio Mentor – Marco Aurélio – Leci Brandão – Carlos Bezerra Jr. – André Soares
